
 

 
 

 
MAIORIA DAS DECISÕES DO CARF É DESFAVORÁVEL AOS 
CONTRIBUINTES 
 
Laura Ignacio e Beatriz Olivon  
 
Um levantamento da FGV Direito SP sobre os julgamentos da 1ª Seção do 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf), após a deflagração da 
Operação Zelotes, mostra que 68% das decisões em 1.409 matérias 
apreciadas são favoráveis ao Fisco. A 1ª Seção julga recursos sobre IRPJ e 
CSLL, ou seja, os casos de valores mais altos. Entre eles, estão temas como 
ágio, a dedutibilidade do juros sobre o capital próprio (JCP) e a tributação dos 
lucros auferidos por coligadas e controladas no exterior. 
 
Os contribuintes só obtiveram vitória em 32% dos casos. Foram excluídos os 
resultados parciais e os recursos não conhecidos. A pesquisa, feita com base 
nos acórdãos publicados de dezembro de 2015 até 30 de junho, também 
concluiu que das 62 decisões definidas por voto de desempate – o chamado 
voto de qualidade, sempre de um representante do Fisco -, 55 foram favoráveis 
à Fazenda (96%). 
 
Fonte: Valor Econômico  
 
 

 
 
 

DECISÃO DO CARF SOBRE TRIBUTAÇÃO DE PLANOS DE 
SAÚDE GERA INSEGURANÇA 
 
O Conselho Administrativo de Recurso Fiscais (Carf) alterou recentemente o 
seu posicionamento acerca da incidência da contribuição previdenciária sobre 
valores pagos pelas empresas a seus funcionários e executivos a título de 
assistência médica ou seguro saúde. A abrupta mudança da jurisprudência 
administrativa gera insegurança jurídica ao estabelecer nova orientação 
interpretativa, agora no sentido de que os valores pagos e cobertos por planos 
de saúde pelas empresas devem integrar o chamado salário-contribuição, para 
fins de determinação de valores que integrarão a base de cálculo da 
contribuição previdenciária. 
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A legislação brasileira é clara ao dispor sobre a regra de não incidência da 
contribuição previdenciária sobre valores pagos a título de assistência médica 
pelas empresas. Conforme a letra "q" do artigo 28, parágrafo 9º, da Lei 
8.212/91, a contribuição ao INSS não deve incidir sobre “o valor relativo à 
assistência prestada por serviço médico ou odontológico, próprio da empresa 
ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, 
óculos, aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras 
similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos empregados e 
dirigentes da empresa”. 
 
Fonte: Conjur  
 
 

 
 
 

INCIDÊNCIA DE CIDE SOBRE REMESSAS AO EXTERIOR TEM 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA 
 
O Supremo Tribunal Federal (STF) vai decidir se a incidência da Contribuição 
de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE) nas remessas ao exterior é 
constitucional. O tema é objeto do Recurso Extraordinário (RE) 928943, de 
relatoria do ministro Luiz Fux, que teve repercussão geral reconhecida pelo 
Plenário Virtual. (...). 
 
Ao manter a incidência da CIDE questionada pela empresa, o TRF-3 entendeu 
que o contrato em questão envolve transferência de tecnologia, se 
enquadrando à disciplina constitucional e legal que rege a contribuição. 
Considerou, também, não haver ofensa ao princípio da isonomia, pois a 
discriminação legal refere-se a contribuintes que não se encontram em situação 
equivalente, justificando o tratamento diferenciado entre as empresas que 
utilizam tecnologia nacional e as que buscam a tecnologia no exterior. 
 
Fonte: STF  
 
 

 
 
 

TRF DA 1ª REGIÃO AFASTA COBRANÇA DE PIS E COFINS 
SOBRE RECEITA FINANCEIRA 
 
Por Adriana Aguiar 
 
O Tribunal Regional Federal (TRF) da 1ª Região, com sede em Brasília, 
afastou, em dois julgamentos, a cobrança de PIS e Cofins sobre receitas 
financeiras. São as primeiras decisões dos desembargadores sobre a questão. 
Em agravos, consideraram ilegal e inconstitucional o Decreto nº 8.426, que 
restabeleceu a tributação. 
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Os precedentes são importantes para os contribuintes, que estão perdendo a 
disputa no TRF da 4ª Região, que abrange os Estados do Sul. O entendimento 
no tribunal é majoritariamente favorável à cobrança. Já no TRF da 3ª Região, 
que abrange São Paulo e Mato Grosso do Sul, há tanto decisões contrárias 
como favoráveis. 
 
Fonte: Valor Econômico  
 
 

 
 
 

TRF4 EDITA NOVE SÚMULAS FIRMANDO ENTENDIMENTOS EM 
DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) publicou hoje (5/9), no Diário 
Eletrônico da Justiça Federal da 4ª Região, nove novas súmulas. Os verbetes, 
que vão do número 84 ao 92, registram a interpretação pacífica ou majoritária 
adotada pelas turmas especializadas em Direito Tributário. 
 
Propostas pela 1ª Seção do Tribunal, formada pelas 1ª e 2ª turmas, as súmulas 
tratam de temas recorrentes, tais como, a isenção de Imposto de Renda nas 
questões judiciais envolvendo saúde. (...).. 
 
Um dos objetivos das novas súmulas foi o de preservar a União de prejuízos 
com novas ações de execução em casos de inadimplência em parcelamentos 
de dívidas tributárias, proibindo a baixa na distribuição/extinção do processo até 
o pagamento de todas as parcelas, entendimento agora firmado na Súmula 85. 
 
Veja novas súmulas na íntegra: 
 
Fonte: TRF4 
 
 

Nota: Em caso de dúvidas, pedimos a gentileza de entrar em contato  através do e-mail: 
sicap@andap.org.br, ou preenchendo o formulário de consulta em nossos sites: 

www.andap.org.br ou www.sicap-sp.org.br 
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